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E nula a venda deimével sem o consentimento de herdeir os

E nula a venda de imével de pai parafilho sem o consentimento de todos os herdeiros. O entendimento é
do Tribunal de Justica de Goiés. A 42 Camara Civel do TJ goiano acatou em parte a Apelacéo Civel de
Luiza Lourengo da Silva e Divina, Suely e Leandro Rodrigues da Silva contra sentenca que julgou
improcedente a acdo anulatoria de ato juridico movida contra Genserico Rodrigues de Souza e seu pai,
José Rodrigues da Silva. Cabe recurso.

Os desembargadores reformaram a sentenca de primeirainstancia. Os magistrados determinaram que o
bem objeto da demanda retorne ao quinhéo hereditério para que sejafeitaaregular partilha, segundo o
TJGO.

O relator, desembargador Stenka lsaac Neto, considerou que, a época, alegislacdo pertinente (antigo
Cadigo Civil) exigiaformalidade essencial ao suprimento da vontade dos menores incapazes, ndo
podendo o consentimento ser convalidado pela assisténcia da mée na transacéo e transferéncia do bem,
cujo contrato de compra e venda foi firmado em 11 de setembro de 1981.

“De uma andlise percuciente dos autos, ha presuncéo de fraude, pois houve em relacéo aos filhos
menores do casal 0 consentimento expresso que deveriater sido suprido por ordem judicia”, ressaltou.

Para Stenka, ndo importa com que pretexto agiu a méae dos trés menores, Luiza Lourenco da Silva, “a
conseguéncia € que houve a subtracéo do quinh&o hereditario dos demais herdeiros e isto € causade
tornar nulaavenda’.

Leia a ementa do acordao

Civil. Apelacéo Civel. Acdo de Nulidade de Ato Juridico. Venda de ascendente. Questdo Examinada a
Luz do Cédigo Revogado. Auséncia de consentimento Valido de Todos Descendentes ao Ato. Nulidade
da Transacdo. Afronta ao art. 1.132 do cc Ocorréncia de Infrigénciaa Norma Legal. Licitude ou Eficacia
da Auséncia Consentimento. Menores Absolutamente Incapazes. Autorizagdo Judicial. Exigéncia
Formalidade Essencia ao Suprimento da Vontade dos Incapazes. Precedentes do STF-RE 83.176, RE
59.417, 76.054 e 79.109. Exclusfo Parte por Falta Representacdo. Inversdo Onus Sucumbéncia, art. 12
Lei 1060/50.

1. O Cddigo Civil, art.1.132, determina que os ascendentes ndo podem vender aos descendentes, sem
gue os outros descendentes expressamente 0 consintam.

2. O proposito do legislador € evitar que através de uma simulagdo fraudulenta o ascendente atere a
igualdade dos quinhdes hereditérios de seus descendentes, encobertando por meio de fingidos negécios
ONErosos.

3. E nulaavenda por falta de consentimento vélido em face de menores, por fraudar disposicéo de lei
precedentes Suprema Corte. Incontestavel é a proibicéo absoluta do ato, posto que nulo ndo em virtude
da simulacéo em si, mas por constituir o negocio real uma venda de ascendente a descendente, sem a

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 01/12/2004



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

aguiescéncia expressa dos demais descendentes.

4. Se um dos descendentes € menor, cabe ao juiz autorizar 0 ato em nome do incapaz depois de ouvir o
orgdo ministerial, com a participacdo do curador especial (CC, art. 387). Ndo se pode utilizar da outorga
damée, atitulo de suprimento de irregularidade, no intuito de formalizar legalmente venda envolvendo
menores incapazes, sem a autorizacao judicial.

5. A lei exige solenidade essencial avalidade do ato, a prévia autorizagdo do juiz (art. 386, do CC). Sua
pretericéo tem como alcance a nulidade, porquanto a falta de consentimento dos outros descendentes é a
auséncia de uma solenidade exigida para a substancia do ato e ndo para sua forma.

6. O consentimento da mae dos menores ndo tornou valida a transferéncia do bem, objeto da alienacéo,
ndo podendo tal anuéncia ser suprida pela simples assisténcia da mée natransacao e transferéncia do
bem.

7. Representacao processual, regularizada para restabel ecimento da parte no polo ativo.

8. Inversdo 6nus da sucumbéncia, nos termos do art. 12, Lei 1.060/50. Recurso conhecido e parciamente
provido.
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